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ABSTRACT 
 
In this article we introduce some important concepts about the relevance of the study and cataloging of 
Brazilian biodiversity, bringing a discussion of the importance of knowledge about it and its environmen-
tal, economic and social consequences. We also discuss some challenges experienced daily by researchers 
to build this knowledge, as well as its applicability to the environmental conservation. Some Brazilian 
ecosystems, among marine, freshwater, and terrestrial habitats, are addressed in this discussion. It is ex-
pected that this paper highlights some of the aspects of the huge brazilian biodiversity and encourage new 
students to become researcher sand explorers toward the knowledge of the planet’s biological heritage.
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INTRODUÇÃO

 O conceito de biodiversidade é um tan-
to ambíguo, quando se trata do conhecimento 
geral. Há uma percepção intuitiva das pessoas 
que, de forma geral, entendem o que é a bio-
diversidade e a reconhecem comparativamente. 
Entretanto,de forma relacionada à sua experiên-
cia pessoal (Trajano 2010). Apesar de não haver 
uma única forma de observar e, consequente-
mente, defi nir a biodiversidade (Dreyfus et al. 
1999), pode-se dizer que o termo biodiversidade, 
ou diversidade biológica, se refere a uma varie-
dade de formas de vida que ocorrem na natureza, 
provenientes da história evolutiva (Alho 2008).
 Segundo Wilson (1992), o conceito de 
biodiversidade inclui a ampla variedade dos or-
ganismos, em todos os níveis. Inclui-se nesse 
conceito, desde a variabilidade genética em uma 
mesma espécie, até matrizesde diferentes espé-

cie, até matrizesde diferentes espécies, assim 
como a variedade de ecossistemas, englobando 
comunidades ecológicas em um determinado 
ambientee as condiçõesa bióticas em que vi-
vem. Essa variabiliade genética, morfológica 
e ecológica, é resultante de processo evolu-
tivos ao longo dos milhares de anos. No en-
tanto, como cita o autor, desde o surgimento 
do homem, e principalmente em tempos re-
centes, a Terra vem vivenciando uma ampla 
degradação ambiental, a modifi cação em pro-
cessos ecológicos e a conseqüente extinção 
de espécies, em alguns casos até mesmo antes 
de serem descobertas e descritas pela ciência.
 Segundo Tundisi & Matsumura-Tundisi 
(2008), o conhecimento da biodiversidade na 
região Neotropical é fundamental para entender 
processos chave e as respostas à degrada-
ção e mudanças climáticas. A biodiversidade 
neotropical é resultado de milhões de anos 
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No entanto, como cita o autor, desde o surgi-
mento do homem, e principalmente em tempos 
recentes, a Terra vem vivenciando uma ampla 
degradação ambiental, a modifi cação em pro-
cessos ecológicos e a conseqüente extinção 
de espécies, em alguns casos até mesmo antes 
de serem descobertas e descritas pela ciência.
 Segundo Tundisi & Matsumura-Tundisi 
(2008), o conhecimento da biodiversidade na 
região Neotropical é fundamental para entender 
processos chave e as respostas à degradação e 
mudanças climáticas. A biodiversidade neotrop-
ical é resultado de milhões de anos de evolução 
contínua e interações entreespécies, populações, 
comunidades e ecossistemas. O Brasil é consid-
erado um país megadiverso, compreendendo a 
região mais rica do mundo, tratando-se de táx-
ons animais (Mittermeier 1988; Marques & La-
mas 2006). No entanto, podemos dizer que há 
uma super-exploração e uso exageradodos re-
cursos naturais, o que arrisca a vida no planeta. 
Um exemplo claro disto é a degradaçãoda Mata 
Atlântica, um dos mais importantes biomas 
do mundo. Considerado area prioritária para 
a conservação, hotspots (Myers et al. 2000).
 Lewinsohn (2006) alerta para a necessi-
dade urgente da familiarização do homem com 
o imenso patrimônio biológico do planeta, es-
pecialmente em relação às crescentes ameaças 
resultantes do crescimento populacional des-
ordenado que, por sua vez, leva à degradação 
ambiental e à perda e fragmentação de habitats. 
Zaher & Young (2003) apontam as coleções 
zoológicas como importantes fontes de infor-
mações para estudossobre a biodiversidade, 
pois proporcionam o progresso de conhecimen-
tos que podem ser aplicados a partir de várias 
formas na sociedade, tanto para a atuação gov-
ernamental quanto para a gestão ambiental.
 As pessoas vêm coletando e acumu-
lando espécimes biológicos há aproximada-
mente 300 anos, desde que o primeiro mu-
seu de história natural foi aberto pelo Czar 
Peter o Grande, em 1719, com um acervo 
que contava desde uma coleção de borbole-
tas até espécimes com anomalias congêni-
tas de Homo sapiens (Pyke & Ehrlich 2010).

Desde então, diversos museus e herbários 
foram fundados em diversos países, para abri-
gar coleções biológicas regionais, nacionais e 
internacionais. Dentre os principais museus de 
história natural ao redor do mundo, podemos 
citar: The Natural History Museum (Londres), 
fundado em 1756; Muséum d’Histoire Na-
turelle (Paris), 1793; Museum für Naturkunde 
(Berlin), 1810; Academy of Natural Science 
(Philadelphia), 1812; Indian Museum (Cal-
cuta), 1814; Museu Nacional (Rio de Janeiro), 
1818; Australian Museum (Sydney), 1827; 
American Museu of Natural History (New 
York), 1869; Naturhistorisches Museum (Vi-
enna), 1891; Field Museum of Natural His-
tory (Chicago), 1893; e U.S. National Museum 
of Natural History (Washington D.C.), 1910.
 Nesta revisão são abordados e dis-
cutidos diversos tópicosrelacionados a im-
portância e aos desafi os acerca da desco-
berta e catalogação da biodiversidade no 
Brasil. Desta forma, pretende-se divulgar e 
ressaltar a importância da conservação am-
biental de diversos ecossistemas brasileiros.

A RELEVÂNCIA DO ENTENDIMENTO DA 
BIODIVERSIDADE DE SISTEMAS LÓTICOS
 
 A degradação de habitat hoje representa 
a principal ameaça à biodiversidade (Dobson 
et al. 1997; Vitousek et al. 1997; Wilcove et 
al. 1998), e ecossistemas aquáticos estão en-
tre os mais severamente impactados (Allan & 
Flecker 1993; Sala et al. 2000). Os sistemas 
aquáticos podem ser impactados de diversas 
formas pelo uso da terra adjacente. Entretan-
to, a sedimentação é amplamente reconhecida 
como a principal forma de impacto em co-
munidades lóticas (Wood et al. 2005), sendo 
que estudos demonstram que estradas são a 
principal fonte dos sedimentos que impac-
tam estes ecossistemas, mais do que qualquer 
outra atividade de uso de terra (USDA, 2000).
 Nestes ecossistemas, estima-se que ex-
istam 100.000 espécies, podendo este número 
potencialmente aumentar em 50.000-100.000 
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adicionando-se as espécies que vivem em águas 
subterrâneas (Gilbert & Daharveng 2002). 
 A perda da mata ripária é particularmente 
alarmante (Dudgeon et al. 2006), pois no perío-
do entre 1990-1997 aproximadamente 5,8 ± 1,4 
milhões de hectares de fl orestas tropicais foram 
derrubadas, segundo estimativas (Archard et al. 
2002), sendo que esta taxa de desmatamento tem 
apresentado crescimento anual (Fearnside 2005).
 Os impactos da perda de vegetação 
ciliar em ecossistemas de água doce podem 
ser sentidos na perda de diversidade de es-
pécies e mudanças na estrutura da comuni-
dade bêntica em consequência de alterações 
no regime de correnteza, aumento de carga 
de sedimentos e nutrientes, maior insolação 
e homogeneização da biodiversidade (Swee-
ney et al. 2004; Bunn & Arthington 2002).
 A precipitação e o escoamento, que in-
fl uenciam a distribuição das bacias hidrográfi -
cas, são distribuídos de forma desproporcional 
pelo mundo. Estima-se que Ásia e América 
Latina contribuam com mais de 30% da água 
doce do mundo que deságua no oceano cada, 
enquanto que a América do Norte contribui 
17%, África 10%, Europa 7%, e Austrália 
2% (Fekete et al. 1999). Embora o volume de 
água em rios e córregos seja apenas uma fra-
ção da água presente em toda a hidrosfera. 
Em várias partes do mundo esta água consti-
tui a forma mais acessível deste recurso im-
portante, e como tal, sua preservação é estra-
tégica e vital para o homem (WWDR 2003).
 A disponibilidade de dados de alta 
qualidade sobre a biodiversidade é de crítica 
importância para a avaliação de condições 
ambientais. Nos E.U.A., agências federais 
de manejo ambiental se utilizam de dados de 
biodiversidade derivados de amostras de co-
munidades de macroinvertebrados bentônic-
os para quantifi car e classifi car a condição 
ecológica de ecossistemas aquáticos (ex: 
Rosenberg & Resh 1993; USEPA 2002).
 Os padrões de distribuição dos organis-
mos em ambientes lóticos hoje são explicados 
principalmente por dois conceitos encontrados na 
literatura: o conceito de rio contínuo e o concei-

to de zonação de rios (Ramirez & Pringle 2001). 
Enquanto o conceito de rio contínuo se baseia 
nas mudanças nos ecossistemas lóticos baseadas 
em parâmetros físicos e químicos ao longo do 
curso do rio (Vannote et al. 1980), o conceito de 
zonação lida com as mudanças na composição 
da comunidade e diversidade que resultam das 
mudanças na geomorfologia dos sistemas de 
rios (ex: Illies 1964; Hynes 1971; Harrison & 
Rankin 1975; Covich1988). Este último propor-
ciona uma base para um melhor entendimento 
de como a estrutura da paisagem afeta as co-
munidades de rios (Angermeier & Karr 1983).
 Embora existam vários inventários pub-
licados sobre rios, listando as principais bacias 
e sua área de drenagem, extensão e vazão mé-
dia (e.g. Baumgartner & Reichel 1975; Gleick 
1993; Shiklomanov 1997), os inventários de es-
pécies são bem mais limitados, e mais limitados 
ainda são os estudos que comparam estas carac-
terísticas fi sionômicas dos rios com suas biotas. 
 A avaliação do estado de conserva-
ção de rios por índices bióticos depende fun-
damentalmente de um conhecimento prévio 
consistente acerca da biodiversidade destes 
sistemas, e normalmente se utiliza de índices 
em nível de comunidade baseados em aspec-
tos da composição taxonômica para medir o 
grau de diferenciação das comunidades bi-
ológicas encontradas daquelas esperadas, com 
base em comunidades de referência de sítios 
preservados (Hughes et al. 1986; Reynoldson 
& Wright 2000; Stoddard et al. 2006, Hawkins 
et al. 2010). O nível de resolução taxonômica 
nessas avaliações é de suma importância, pois 
respostas funcionais em níveis taxonômicos 
mais basais (como espécie) podem ser obscu-
recidas por níveis menos basais, como família 
ou ordem (Hawkins et al. 2000, Jones 2008). 
 Desta forma, inventários de espécies 
e uma literatura ecológica acerca desses ecos-
sistemas são subsídios essenciais para que tais 
avaliações possam ser executadas.Entretanto, 
a qualidade destas avaliações depende dire-
tamente do grau de acurácia e precisão na de-
scrição da biota que é proporcionado pelas 
amostras, que depende diretamente da qualidade 
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dos dados, a qual é determinada basicamente 
pelo quão bem as amostras são processadas.

A IMPORTÂNCIA E OS DESAFIOS DA 
DESCOBERTA DA BIODIVERSIDADE 
BRASILEIRA EM AMBIENTES 
TERRESTRES

 O Brasil é um dos maiores países trop-
icais do mundo com um território de 8.514.877 
km² (IBGE 2012). Quase todo o território está 
situado na zona tropical do globo e uma peque-
na porção do sul está situada na zona temperada. 
Devido ao seu tamanho e particularidades bio-
geográfi cas, possui uma variedade de climas, 
relevos, solos e vegetação e as várias combina-
ções destes fatores produzem diferentes biomas 
e diferentes ecossistemas (Brazil & Porto 2011). 
Essa grande diversidade de ecossistemas é um 
dos fatores responsáveis pela grande riqueza de 
espécies de fauna e fl ora que representa 13% da 
biota mundial (Machado et al. 2008).   
 O Brasil contém, por exemplo, 10% das 
espécies de mamíferos, 18% das espécies de bor-
boleta e 18% das espécies de planta conhecidas 
no mundo. Além disso, estima-se que existam 
1,8 milhões de espécies no Brasil e apenas 10% 
são conhecidas (Lewinsohn & Prado 2005). 
Apesar dos expressivos números da diversi-
dade brasileira, grande parte dos ecossistemas 
desse país conta com um sistema de conserva-
ção inefi ciente, com raras exceções. Algumas 
espécies se benefi ciam de atividades antrópi-
cas, mas a maioria delas é pouco tolerante às 
modifi cações impostas em seus habitat (Baillie 
et al. 2004). Presume-se que a taxa de extinção 
de espécies seja elevada, reduzindo a diversi-
dade biológica do planeta em um ritmo rápido, 
o que constitui um dos maiores problemas am-
bientais do século XXI (Chapin et al. 2000). 
Um exemplo representativo de degradação é o 
da Mata Atlântica. No entanto, esse bioma pos-
sui enorme riqueza e diversidade de patrimônio 
genético e paisagístico, como demonstrada por 
impressionantes parcelas: 55% das espécies 
arbóreas e 40% das espécies não arbóreas são 
endêmicas dessa região; 39% dos mamíferos 

que vivem nessa fl oresta também são endêmi-
cos. O total de mamíferos, aves, répteis e an-
fíbios que ali ocorrem alcança 1.361 espécies, 
sendo que 567 são endêmicas. Um levanta-
mento realizado em 1996 na Estação Biológi-
ca de Santa Lúcia, no Espírito Santo, mostrou 
que, em apenas um hectare de Mata Atlântica, 
foram encontradas 476 espécies arbóreas, per-
tencentes a 178 gêneros e 66 famílias. Segundo 
o SOS Mata Atlântica (2012), é considerada a 
maior diversidade de árvores do mundo, supe-
rando todos os valores conhecidos da Amazô-
nia e demais fl orestas tropicais no planeta.
Contudo, mesmo com todo endemismo, a situa-
ção da Mata Atlântica é extremamente grave, 
pois das 202 espécies animais ameaçadas de ex-
tinção no Brasil, 171 habitam esse bioma. Orig-
inalmente, a Mata Atlântica ocupava 1.290.000 
Km², ou seja, 12% do território brasileiro, dis-
tribuída ao longo de 17 estados. Contudo, atu-
almente o bioma se encontra reduzido a 7,3% 
de seu território original (Martin 2011). O re-
sultado atual é a perda quase total das fl ores-
tas originais intactas e a contínua devastação 
e fragmentação dos remanescentes fl orestais 
existentes, o que coloca a Mata Atlântica em 
péssima posição, como um dos conjuntos de 
ecossistemas mais ameaçados de extinção do 
mundo. Um estudo da organização ambientalis-
ta Conservation International (CI2012) coloca a 
Mata Atlântica entre os cinco primeiros coloca-
dos na lista dos hotspots, áreas de alta biodiver-
sidade mais ameaçadas do planeta e prioritárias 
para ações urgentes de conservação. Existem 
ações efetivas para proteção do remanescente 
de Mata Atlântica, como o Parque Estadual da 
Pedra Branca (RJ), o Parque Nacional da Tijuca 
(RJ) e o Parque Estadual da Cantareira (SP), 
que são as maiores fl orestas urbanas do mundo. 
Contudo, só desta última foram retiradas em 
1997 um milhão de árvores. O último Atlas da 
Mata Atlântica, publicado pela Fundação SOS 
Mata Atlântica/INPE (SOS MATA ATLÂNTI-
CA 2012), mostra que houve redução no des-
matamento na maioria dos estados dentro do 
domínio Mata Atlântica. Contudo, os remanes-
centes que estão sendo preservados são muito 
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pequenos quando comparado com a fl oresta 

original, e tal esforço de preservação não passa 

do mínimo que pode ser feito para a manuten-

ção do que restou de vida silvestre nesse bioma.

 Outro bioma brasileiro que representa 

um dos mais ameaçados e menos estudados do 

Brasil é a Caatinga. Esse é o terceiro maior bio-

ma brasileiro, e compreende uma área aproxi-

mada de 735.000 km², o que representa 70% da 

região Nordeste e 11% do território nacional, 

mas que possui menos de 1% da sua superfí-

cie em áreas de proteção total. Pouca atenção 

tem sido dada à conservação da paisagem dessa 

localidade, mesmo estudos mostrando altas tax-

as de endemismo da sua biota (Andrade-Lima 

1981; Castelletti et al. 2005; Leal et al. 2005; 

Sampaio 1995; Silva & Oren 1997; MMA 2002). 

 O Cerrado, outro importante bioma 

brasileiro, é uma grande e rica região consid-

erada uma das savanas tropicais mais ameaça-

das do mundo (Silva & Bates 2002). Como na 

Mata Atlântica, a biodiversidade no Cerrado 

é impressionante: em uma área de 1,86 mil-

hões de km2, 10.000 espécies de plantas, 161 

de mamíferos, 837 aves, 120 de répteis e 150 

de anfíbios foram registrados (Myers et al. 

2000). Porém, a situação do Cerrado é trágica, 

porque somente 20% da região continuam sem 

distúrbio e somente 1,2% está em áreas prote-

gidas (Mittermeier et al. 2000). Apesar disso, 

o Cerrado é conhecido como uma importante 

área de endemismo sul-americana para dife-

rentes grupos de organismos (Müller 1973; 

Rizzini 1979; Cracraft 1985; Haffer 1985).

 De forma semelhante aos biomas supra-

citados, a Amazônia é ameaçada e está sendo 

destruída de forma descontrolada. Essa região 

compreende mais de seis milhões de km2 em 

nove países da América do Sul e possui pelo me-

nos 40.000 espécies de plantas, 427 de mamífe-

ros, 1.294 de aves, 378 de répteis, 427 de an-

fíbios e por volta de 3.000 de peixes (Rylands 

et al. 2002). Segundo a Avaliação dos Recursos 

Florestais Globais (FRA 2010), a cobertura fl o-

restal do Brasil, que corresponde a 477,7 mil-

hões de hectares, tem sua maior concentração 

na Amazônia com 89% da cobertura vegetal em 

seus limites, ou seja, 426,5 milhões de hectares. 

Dados publicados pelo INPE/IBAMA (2012) 

mostram que o desmatamento e as queimadas 

da região Amazônica constituem as mais sérias 

preocupações dos ambientalistas, por acarretar 

desequilíbrios imprevisíveis ao ambiente, com 

consequências desconhecidas. A extração ilegal 

de madeira, o desmatamento para uso alterna-

tivo do solo, sobretudo para a formação de ex-

tensas pastagens e plantios agrícolas formam a 

maior ameaça às fl orestas. Somente nos últimos 

quatro anos mais de 77 mil km2 - uma área um 

pouco maior do que os Estados do Rio Grande 

do Norte e Sergipe juntos - foram devastados 

dessa que é a maior das fl orestas primárias 

remanescentes do mundo (Batista et al. 2012). 

 A importância e o desafi o de se desco-

brir e catalogar todos os grupos que ocorrem 

no país não se encaixa no escopo do presente 

trabalho. Para exemplifi car, portanto, serão uti-

lizados alguns grupos de uma importante ordem 

de Arthropoda, os aracnídeos. Os artrópodes in-

cluem a maioria da diversidade tropical e são 

bons preditores do valor de conservação de 

áreas de fl oresta tropical (Landres et al. 1988; 

Kremen et al. 1993; Moritz et al. 2001). Arac-

nídeos em particular, são considerados organ-

ismos vulneráveis e potencialmente ameaçados 

de extinção devido ao tamanho reduzido, à fra-

gilidade de suas populações, à sua limitada ca-

pacidade de dispersão e à permanente ameaça 

de degradação de seus ambientes. Grande parte 

desses animais vivem em ambientes terrestres 

úmidos, como cavidades no solo da fl oresta, sob 

troncos e rochas, no folhiço, ao longo de corpos 

d’água, em bromélias, associadas a formigueiros 

e cupinzeiros. Infelizmente, a maioria dos regis-

tros de ocorrência das espécies das onze ordens 

de aracnídeos corresponde a um ou a poucos 

indivíduos, o que contribui para que não se-

jam bem representados em coleções científi cas. 

 A ordem Opiliones possui aproxima-

damente 1.058 espécies que podem ser en-

contradas em praticamente todos os estados 

brasileiros (Kury 2003). Apesar de ser um 

número relativamente elevado, o conhecimento 

nas diferentes regiões do Brasil são desiguais 
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sendo concentrado principalmente no sudeste. 

Os estados mais bem conhecidos são Rio de Ja-

neiro, com 212 espécies, e São Paulo, com 235, 

enquanto que Tocantins e Sergipe possuem so-

mente uma espécie, e os estados do Rio Grande 

do Norte, Alagoas e Piauí não possuem nenhum 

registro de espécies dessa ordem (Kury, 2003). 

As espécies de opilião vivem em áreas bastante 

restritas, normalmente relacionadas a uma úni-

ca cadeia de montanhas, e têm um alto grau de 

endemismo muito maior que a grande maioria 

dos grupos biológicos (Pinto-da-Rocha et al. 

2005).  O fato das espécies de opilião apresen-

tarem um alto grau de endemismo os creden-

cia como objetos de estudos em biogeografi a 

histórica e cladística. Esse nível de endemismo 

talvez seja devido a uma maior sensibilidade a 

eventos geológicos e climáticos e uma história 

natural que difi cultou eventos de dispersão mais 

recentes. 

 A ordem Amblypygi, também conhecida 

como aranha chicote, possui somente 17 espé-

cies no Brasil, sendo uma delas (Charinus tro-

globius Baptista & Giupponi 2002) atualmente 

ameaçada de extinção (Machado et al. 2008). O 

número de espécies brasileiras está aquém da 

diversidade de amblipígios no país, como evi-

denciado por Miranda & Giupponi (2011) que 

registraram pela primeira vez uma espécie da 

família Charinidae (a mais diversa da ordem) na 

Amazônia brasileira mostrando que muito ainda 

há para ser conhecido desse grupo no país. Um 

dos resultados da falta de conhecimento tax-

onômico dos amblipígios é a difi culdade em se 

estudar a evolução e a biogeografi a do grupo, 

questões que somente serão elucidadas após se 

aprofundar o conhecimento da sua diversidade.

 Os escorpiões (ordem Scorpiones) pos-

suem amostragem muito maior quando com-

parada com outros grupos de aracnídeos. Isso 

ocorre em grande parte devido a esses organ-

ismos despertarem interesse médico-sanitário. 

Atualmente no Brasil, quatro famílias, 23 gêne-

ros e 131 espécies são registradas (Brazil & 

Porto 2011). Ainda não existem espécies dessa 

ordem incluídas no livro vermelho da fauna 

brasileira ameaçada de extinção (Machado et al. 

2008), mas já foi sugerida a inclusão de quatro 

espécies na categoria “vulnerável”, devido à 

pequena área de ocupação e pelo nível de amea-

ça de seu hábitat (são elas Tityus annae Louren-

ço 1997, Tityus kuryi Lourenço 1997, Troglo-

rhopalurus lacrau Lourenço & Pinto-da-Rocha 

1997 e Troglorhopalurus translucidus Baptista 

& Giupponi 2004) (Brazil & Porto 2011).

 Dentre os aracnídeosa ordem mais di-

versa, no Brasil, é da ordem Araneae, com 71 

famílias, 649 gêneros e 3.103 espécies para o 

país (Oliveira 2011). As aranhas estão entre os 

mais abundantes invertebrados predadores em 

ecossistemas terrestres (Wise 1993), o que as 

torna um interessante objeto de estudo refl etin-

do na alta diversidade conhecida do grupo. Ape-

sar de aparentemente bem conhecido, a fauna de 

aranha na região neotropical não é bem conhe-

cida (Gaston 2000; Wiens & Donoghue 2004). 

Estima-se, por exemplo, que de 60% a 70% dos 

espécimes de aranhas orbitelas neotropicais dis-

poníveis em coleções representem espécies no-

vas (Coddington & Levi 1991), o que evidencia 

a falta de conhecimento sobre o grupo. 

 A ciência está distante de conhecer toda 

a diversidade existente no ambiente terrestre, 

principalmente quando se leva em conta que 

muito se perde diariamente devido a acelerada 

destruição do ambiente. Isso se aplica não só 

aos aracnídeos, mas a todos os grupos terrestres, 

tanto de animais quanto de plantas. A falta de 

conhecimento sobre a sistemática e distribuição 

geográfi ca dos grupos difi culta a tomada de de-

cisão em relação à conservação. Além disso, 

pouco se sabe a respeito da diversidade mor-

fológica e molecular das espécies brasileiras. 

Incentivos ao incremento das coleções científi -

cas, tanto com espécimes em via úmida, quanto 

bancos de tecidos para estudos de DNA, é de 

extrema importância, pois as coleções são um 

registro permanente da herança natural do pla-

neta e a base para o desenvolvimento de grande 

parte das pesquisas. 

BIODIVERSIDADE EM CAVERNAS 

BRASILEIRAS
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 As cavernas são componentes de um 

tipo de relevo denominado “carste”, que com-

preende uma complexa e dinâmica paisagem 

em constante modifi cação, principalmente 

pela ação da água que atua na formação, 

moldagem e deposição de inúmeras feições 

(Gilbert et al.1994). As cavernas podem ser 

encontradas em vários tipos de rochas, em-

bora sejam mais frequentes naquelas mais 

solúveis, como as carbonáticas. No entanto, 

existem cavernas associadas a outras litologias 

como quartzitos, arenitos e rochas ferrugino-

sas (Ginés & Ginés 1992; Auler et al. 2001).

 O ambiente cavernícola é caracterizado 

por uma elevada estabilidade ambiental e pela 

ausência permanente de luz, sendo, em geral, 

mais estável que o ambiente epígeo (externo) 

circundante (Poulson & White 1969; Culver & 

Pipan 2009). A ausência permanente de luz re-

stringe a produção primária em cavernas a or-

ganismos quimioautotrófi cos (Sarbu et al. 1996; 

Engel 2005) e a raízes que crescem a partir de 

plantas epígeas (Howarth 1983; Souza Silva 

2003) sendo raros os casos onde estes são os 

principais fornecedores de energia na base da 

teia trófi ca. Desta forma, quase todos os nu-

trientes presentes nos ambientes caverníco-

las são provenientes dos ambientes externos.

 As espécies cavernícolas cobrem uma 

vasta variedade de taxa de invertebrados e al-

guns vertebrados com variados graus de de-

pendência do habitat subterrâneo. As fortes 

pressões ambientais existentes nas cavernas 

(bem como a inexistência de pressões típicas dos 

ambientes externos) podem gerar modifi cações 

evolutivas de caráter morfológico, fi siológico 

e comportamental em muitos grupos, espe-

cialmente após o isolamento nestes ambientes.

 Os organismos cavernícolas podem ser 

agrupados em três categorias segundo suas mod-

ifi cações evolutivas (Culver & Wilkens 2000, 

modifi cado do sistema Schinner-Racovitza): i) 

Troglóxenos são aqueles organismos que habi-

tam as cavernas, mas que obrigatoriamente têm 

que sair dela em algum momento de seu ciclo 

de vida (exemplo típico são os morcegos). ii) 

Troglófi los são os animais que podem comple-

tar todo seu ciclo de vida tanto no ambiente epí-

geo quanto hipógeo. iii) Troglóbios são espécies 

com o ciclo de vida restrito ao ambiente cav-

ernícola e são normalmente as mais especializa-

das, possuindo, em geral, caracteres adaptativos 

(morfológicos, fi siológicos e comportamentais).

 O potencial espeleológico brasileiro é 

indiscutível. Estima-se que possam existir mais 

de 150.000 cavernas em todo País, das quais 

cerca de 11.000 encontram-se ofi cialmente 

cadastradas (CECAV/ICMBio 2012). Destas, 

apenas uma parte já foi inventariada biologi-

camente. Desta forma, é perceptível o quadro 

de quase total desconhecimento da fauna sub-

terrânea do Brasil, já que as espécies conhe-

cidas certamente representam somente uma 

ínfi ma fração do total de espécies que poten-

cialmente associa-se aos ambientes subterrâ-

neos brasileiros. Além disso, o Brasil se destaca 

pela ocorrência de um considerável número 

de cavernas em litologias diversas, sendo pro-

vavelmente o país com maior riqueza de caver-

nas em litologias não carbonáticas no mundo.

A fauna cavernícola brasileira começou a ser 

relativamente bem estudada a partir da década 

de 80 (Dessen et al. 1980; Chaimowicz 1984; 

Chaimowicz 1986; Trajano 1987, 1991; Trajano 

& Moreira 1991; Pinto-da-Rocha 1995). Das 

mais de 1000 cavidades já contempladas em es-

tudos biológicos no país, apenas uma pequena 

fração pode ser considerada bem conhecida do 

ponto de vista ecológico (Ferreira & Pompeu 

1997; Ferreira & Martins 1998, 1999; Prous 

2005; Ferreira 2005). A maioria dos estudos 

biológicos realizados em cavernas brasileiras 

restringiu-se a simples levantamentos da fauna. 

A única compilação de todos os taxa registrados 

em cavernas brasileiras foi publicada há quase 

duas décadas (Pinto-da-Rocha 1995). Tal lista-

gem registrou 613 espécies, dentre as quais 537 

invertebrados e 76 vertebrados. Vários trabal-

hos realizados posteriormente ampliaram con-

sideravelmente esta listagem (Ferreira & Pom-

peu 1997; Ferreira & Martins 1998, 1999, 2000, 

2001; Ferreira et al. 2000; Gomes et al. 2000; Fer-

reira & Horta 2001; Machado et al. 2003; Zep-

pelini et al. 2003; Prous et al. 2004; Souza-Silva 
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et al. 2005; Ferreira et al. 2005a,b; Bahia & Fer-
reira 2005; Machado & Ferreira 2005; Ferreira 
2005; Bernardi et al. 2009; Ferreira et al. 2010; 
Lienhard et al. 2010; Souza-Silva et al. 2011).
 Considerando-se estudos realizados 
em instituições de pesquisa e também estudos 
realizados em processos de licenciamento am-
biental, pode-se estimar que existam milhares 
de espécies registradas e/ou depositadas em 
coleções biológicas provenientes de cavernas 
brasileiras. No entanto, embora este número 
seja bastante superior ao apresentado por Pinto-
da-Rocha (1995), acredita-se que corresponda 
apenas a uma ínfi ma fração do total de espécies 
que se associam aos ecossistemas subterrâneos 
brasileiros, tendo em vista principalmente o 
grande potencial espeleológico do país, como 
já citado anteriormente. Além disso, a grande 
maioria destas espécies encontra-se identifi ca-
da até níveis taxonômicos muito generalizados 
(como família, por exemplo).
 Enfatiza-se que, nos últimos anos, cen-
tenas de novas espécies (especialmente tro-
glóbias) têm sido descobertas e muitas delas 
têm sido descritas (Souza & Ferreira 2010, 
2011a,b,c, 2012; Volkmer-Ribeiro et al. 2010; 
Hernandes et al. 2011; Cardoso et al. 2011; 
Pellegrini & Ferreira 2011a,b; Machado et al. 
2011; Rizzato et al. 2011; Dantas-Torres et al. 
2012; Bernardi et al. 2012; Pellegrini & Fer-
reira 2012). Espécies troglóbias apresentam 
freqüentemente características de espécies refu-
giadas, como raridade, endemismo, distribuição 
restrita e estratégia K. Todos estes critérios são 
indicadores de espécies que requerem proteção 
e integridade de habitat (Sharratt et al. 2000).
 No entanto, atualmente, duas situações 
compreendem sérios riscos ao real conhe-
cimento da fauna subterrânea brasileira, bem 
como de sua conservação. A primeira destas 
situações consiste no número reduzido de pes-
quisadores trabalhando nesta temática no país. 
Muitas áreas que possuem cavernas no Brasil 
foram sequer visitadas. Além disso, a legislação 
referente à proteção das cavernas brasileiras foi 
recentemente alterada. 
 O uso do patrimônio espeleológico 

brasileiro, até o ano de 2008, era restrito a fi ns 
de pesquisa e uso turístico/religioso, sendo proi-
bida a supressão de qualquer cavidade para fi ns 
econômicos. Entretanto, na tentativa de concili-
ar o crescimento econômico com a preservação 
do patrimônio espeleológico, houve uma mu-
dança na legislação. Em 2008 foi publicado no 
Diário Ofi cial da União o Decreto 6.640, com 
novos critérios de classifi cação das cavernas 
brasileiras. Tais critérios foram detalhados na 
Instrução Normativa (IN) n° 2 de 2009, e de-
vem ser considerados no processo de legislação 
ambiental. Tal Instrução Normativa, que regu-
lamenta a classifi cação das cavidades naturais 
subterrâneas de acordo com o seu grau de rele-
vância, restringe a proteção integral apenas às 
cavernas consideradas de relevância máxima, 
que certamente compreendem uma ínfi ma fra-
ção das cavernas brasileiras (de acordo com os 
critérios apontados pela referida legislação).
Desta forma, a maior parte das cavernas 
brasileiras encontra-se atualmente em risco de 
supressão, em especial decorrente de atividades 
de mineração. Nesta perspectiva, estudos refer-
entes à descrição da biodiversidade subterrânea 
brasileira nunca se mostraram tão necessários. 
Somente por meio da descrição de novos taxa 
(especialmente de espécies raras ou troglóbias) 
será possível preservar um maior número de 
cavernas em nosso país, garantindo assim, a 
perpetuação deste patrimônio único do Brasil.

PAPEL DAS COLEÇÕES BIOLÓGICAS 
PARA O REGISTRO DA BIODIVERSIDADE 
MARINHA: O MODELO DO NORDESTE 
DO BRASIL

 A Região Nordeste do Brasil abriga uma 
grande variedade de habitats marinhos, incluin-
do diversos tipos de praias arenosas, recifes de 
corais, recifes areníticos (beachrocks), grandes 
estuários, manguezais e baías. O valor desses 
ambientes se traduz além da beleza e de seu 
potencial turístico, pois neles se desenvolvem 
uma enorme variedade de espécies. Diversos 
estudos já evidenciaram a grande biodivers-
idade encontrada no Nordeste do Brasil para 
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diversos grupos zoológicos marinhos (Koe-
ning et al. 2002; Lacerda et al. 2004; Coelho 
et al. 2008; Senna 2011; Senna & Souza-Filho 
2011). Porém, a falta de especialistas e trab-
alhos de levantamentos sistemáticos da fauna 
e fl ora, associados à falta de uma política de 
monitoramento e conservação da biodivers-
idade resultaram no conhecimento altamente 
fragmentado acerca de questões simples, como: 
quantas espécies marinhas ocorrem no nordeste 
do Brasil? O pouco de conhecimento que temos 
está baseado nos acervos de coleções biológi-
cas de institutos de pesquisas e universidades.
 É notório que uma excelente forma 
de registro da biodiversidade são as coleções 
científi cas, as quais são importantes ferramen-
tas em estudos biogeográfi cos, taxonômicos e 
sistemáticos através da documentação de pes-
quisas científi cas. São importantes também para 
retratar a história da evolução da variação mor-
fológica e genética, passada e recente da fauna e 
fl ora de determinada região servindo de subsidio 
na elaboração de políticas de conservação e mane-
jo. Entender a história destes acervos biológi-
cos auxilia a compreender a contribuição que 
estes podem dar ao entendimento da história da 
vida (Marinoni & Peixoto 2010; Bowker 2000).  
Várias são as coleções biológicas de importân-
cia para os ecossistemas marinhos no Nordeste 
brasileiro. Por volta das décadas de 1950 e 
1960 duas instituições fundaram coleções com 
enfoque para esses organismos: o acervo icti-
ológico do Instituto de Ciências do Mar – LAB-
OMAR (Lima & Faria. Dados não publicados) 
e a Coleção Carcinológica e outras Coleções 
Zoológicas iniciadas juntamente com a criação 
do Departamento de Oceanografi a da UFPE 
(Coelho-Santos & Coelho 1995; Francisco et al. 
Dados não publicados). Mas, foi nos anos 1970 
que ocorreu uma intensifi cação desse inventari-
ado com a formação de diversas coleções como: 
as coleções de Malacologia e a de Echinoder-
mata (1970) e  as Coleções de Cnidários e Crus-
táceos da Paraíba (1979), do Laboratório de 
Invertebrados Paulo Young (LIPY) da Univer-
sidade Federal da Paraíba; o Museu de Malaco-
logia da UFRPE o qual desde 1977 possui uma 

coleção didática não apenas de moluscos, mas, 
também de equinodermos, cnidários e esponjas 
(Museu Malacologia - DEPAq); a Coleção de 
Moluscos e de Peixes da UFBA (Museu de Zoo-
logia da UFBA); o Herbário da Universidade 
Federal de Sergipe (Herbário ASE). E mais 
recentemente novas coleções têm sido orga-
nizadas como a coleção de referência do Labo-
ratório de Invertebrados Marinhos da Universi-
dade Federal de Sergipe (Cruz & Manso 2010), 
a Coleção de Crustáceos da UFBA organizada 
em 2005 e lotada no Departamento e Zoologia 
da UFBA (UFBA) e a Coleção de Crustáceos da 
Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC-
BA) criada em 2003 (Almeida & Coelho 2008).
 As coleções encontradas no Nordeste 
brasileiro têm representação da fl ora e da fauna 
marinha própria da região e de regiões adja-
centes. A fl ora é armazenada na forma seca em 
herbários, alguns dos quais ligados a redes que 
visam uma maior acessibilidade do público aos 
acervos e informações, utilizando o meio vir-
tual (INCT Virtual da Flora e dos Fungos). A 
realidade dos acervos zoológicos para a região 
é que os mesmos consistem em coleções de 
porte mediano, pertencentes a Universidades e 
algumas a Instituições de Pesquisa, mas muitas 
vezes restritas a um ou poucos grupos, em geral 
refl exo de interesses específi cos de especialis-
tas atuantes ou de linhas de pesquisa institucio-
nais (Magalhães et al. Dados não publicados). 
 A diversidade dos ecossistemas marin-
hos no nordeste brasileiro encontra-se repre-
sentada em mais de 50 coleções dos diferentes 
tipos de organismos. Em geral estas coleções 
são pertencentes a Instituições de Ensino Su-
perior e possuem acervos de pequeno a médio 
porte. Os estados cujas informações sobre seus 
acervos estão mais acessíveis são a Paraíba, 
com o LIPY, e a Bahia com o Museu de Zoo-
logia da UFBA. No entanto, a maior parte das 
coleções não possui ampla divulgação. Alguns 
estados como o Rio Grande do Norte e Per-
nambuco possuem Museus com exposições 
permanentes e são abertos para o público em 
geral. Contudo, a maioria das coleções são 
científi cas e destinam-se a armazenar mate-
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rial proveniente de expedições científi cas e 
exemplares provenientes de trabalhos de con-
clusão de pós-graduação em diferentes níveis.
 Estão representados vertebrados através 
das coleções ictiológicas do LABOMAR-UFC 
cuja porção dos elasmobrânquios representa 
34% da fauna conhecida de elasmobrânqui-
os para o Ceará e cerca de 15% para o Brasil 
(Lima & Faria. Dados não publicados; Teixei-
ra et al. Dados não publicados). Também pela 
coleção ictiológica do Museu Oceanográfi co da 
UFPE que possui 1300 lotes (Francisco et al. 
Dados não publicados), e pela Coleção Cientí-
fi ca Zoológica de Elasmobrânquios da Univer-
sidade Federal de Sergipe que possui 212 lotes 
com 529 espécimes depositados sendo com-
posta por 09 ordens, 17 famílias e 42 espécies 
representadas; a Coleção Didática do Grupo 
de Estudos de Elasmobrânquios de Sergipe 
(GEES) que totaliza 39 lotes, incluindo 15 ra-
ias, 4 tubarões e vários órgãos internos desses 
animais, sendo este acervo formado por arcadas 
dentárias, dentículos dérmicos (escamas), colu-
na vertebral, dentes, órgãos (coração, estômago, 
fígado, intestino), embriões, espécimes inteiros, 
crânios e nadadeiras. E possuindo também uma 
coleção fotográfi ca onde constam 12 lotes de 
fotografi as catalogados na coleção (Pereira & 
Pereira 2011; Silva et al. dados não publicados).
 A coleção de Peixes da UFBA foi ini-
ciada com a Estação de Biologia Marinha da 
UFBA, hoje extinta, ligada com a SUDENE e o 
CNPq. A coleção abriga indivíduos provenien-
tes de coletas de marés em Salvador e adjacên-
cias, de rios como o Paraguaçú e o Jacuípe, da 
Baía de Todos os Santos. E passou a ter carac-
terísticas regionais com a participação de diver-
sas entidades de apoio e convênios com outras 
instituições como CNPq, FINEP, CEPEMAR, 
BAHIA PESCA, PETROBRÁS (Museu de 
Zoologia da UFBA). Ainda na Bahia a UESC 
possui a coleção de mamíferos “Alexandre Ro-
drigues Ferreira”, que possui uma parte desti-
nada aos mamíferos aquáticos a qual, a partir do 
ano 2000, através de um convênio fi rmado entre 
a UESC e o Projeto MAMA, responsável pela 
fi scalização dos mamíferos marinhos da costa 

sul do Estado, passou a receber toda carcaça 
desses animais contando com vários exemplares 
da ordem Cetacea. A UESC também possui ex-
emplares provenientes da pesca artesanal em 
sua coleção de vertebrados (UESC, sd.; Burda 
& Schiavetti 2008). Por fi m, tem-se a Coleção 
de Peixes do Laboratório de Ictiologia (Depar-
tamento de Ciências Biológicas) da Universi-
dade Estadual de Feira de Santana. Iniciada em 
1988, integra o MZUEFS – Museu de Zoolo-
gia da Uefs possuindo mais de 13.900 lotes to-
talizando aproximadamente 50.000 exemplares 
sendo este acervo composto por indivíduos dul-
cícolas e marinhos da Bahia, de outros estados 
brasileiros e outras partes do Mundo (UeFS). 
 A Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB) também possui uma coleção ictiológi-
ca na qual encontram-se depositados espécimes 
provenientes  de coletas  de levantamentos so-
bre a costa paraibana, da região recifal, poças de 
marés entre outros (Rocha et al. 1998; Rosa et al. 
1997). Incluindo também indivíduos provenien-
tes de trabalhos sobre água doce (Torelli et al. 
1997) e material referente à costa do Nordeste do 
Brasil (Ramos & Vasconcelos-Filho 1987/89).
A UFAL também possui uma coleção de refer-
ência de peixes marinhos ligado ao Laboratório 
de Ecologia, Peixes e Pesca, a qual possui ex-
emplares referentes à pesca artesanal no litoral 
alagoano (Rangely et al. 2010). Na Universi-
dade Federal do Rio Grande do Norte a coleção 
ictiológica é ligada ao Laboratório de Biologia 
Pesqueira (Garcia-Júnior. Dados não publicados). 
 Em relação aos invertebrados é possível 
encontrar representantes de variados grupos como 
Plâncton, Cnidários, Poríferos, Moluscos, Crus-
táceos, Poliquetas, Equinodermos e Ascídias. 
Existem amostras de plâncton, por exemplo, 
compondo a coleção do MOUFPE com 4.000 
lotes armazenados na forma úmida. Briozoários 
estão representados, por exemplo, pela coleção 
de briozoário da UFBA, a qual consta das es-
pécies de briozoários da Bahia e foi iniciada 
com as amostras de sedimento superfi cial da 
plataforma continental no âmbito do Projeto 
“Estudo das associações de Briozoários nos 
sedimentos da costa do Estado da Bahia”. A 
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coleção abrange espécimes coletados pelos 

seguintes projetos “Avaliação Ecológica das 

Populações de Foraminíferos e Briozoários do 

Atol das Rocas (1990), LEC/ATR; “Briozoários 

do Complexo Recifal de Abrolhos (1989), LEC/

ABR”; “Estudo integrado da sedimentologia e 

microfauna de briozoários da plataforma con-

tinental - REVIZEE CENTRAL (1997), LEC/

RVZ”; “Estudo de foraminíferos e briozoários 

do Litoral dos Municípios de Salvador e Cama-

çari (1992) (LEC / AREM)”; “Monitoramento 

ambiental integrado na área de infl uencia dos 

emissários submarinos da Cetrel e Tibrás/ Mil-

lenium–Itapuã / Guarajuba, (LAMEB 1997-

2006)”; e “Análise da estrutura macrobêntica 

marinha em relação ao sedimento e poluição em 

um ambiente tropical (Baía de Todos os San-

tos, BA,1998) LEC/ BTS”. O resultado é um 

acervo de cerca de 5170 espécimes, abrangendo 

38 famílias, 62 gêneros e 103 espécies, dis-

tribuídos em 2017 frascos, doados pelo Labo-

ratório de Malacologia do Instituto de Biolo-

gia (LAMEB) (Museu de Zoologia da UFBA).

 Os cnidários se encontram registrados 

em algumas coleções como na Universidade 

Federal Rural de Pernambuco onde existem 

pelo menos 2 coleções, a do Laboratório de 

Ambientes Recifais da UFRPE  que mantém 

uma coleção didática utilizada em trabalhos de 

extensão consistindo em exposições em eventos 

diversos de peças, secas ou preservadas em for-

mol, etiquetadas com o nome científi co e o nome 

vulgar do animal.  E o Museu de Malacologia 

Prof. Rosa de Lima Silva Melo que também 

possui em sua coleção didática cnidários (Mu-

seu Malacologia – DEPAq). Na UFBA a coleção 

de cnidários teve início com alguns espécimes 

oriundos de estudos taxonômicos esta foi acres-

cida a partir deconvênios voltados para estudos 

de avaliação ambiental, estabelecidos entre a 

UFBA e CEPEMAR (1992-1993), CETREL 

(1994) e PETROBRAS (1994-1996) e pelo do 

Projeto Coleções (1994-1995), fi nanciado pelo 

CNPQ. O acervo possui 600 lotes de cnidários 

distribuídos nas classes Hydrozoa, Scyphozoa, 

Cubozoa e Anthozoa (Museu de Zoologia da 

UFBA). E outra coleção de cnidários é a lotada 

no Laboratório de Invertebrados Paulo Young 

na UFPB cuja ampliação se deu em decorrên-

cia do trabalho sobre fauna associada aos corais 

Sclearactineos. Nela são encontrados entorno de 

1099 lotes tombados e 62 espécies identifi cadas 

coletados ao longo do litoral brasileiro (LIPY). 

 No estado da Paraíba a coleção de 

Porifera se iniciou a partir do ano de 1980. 

Possui espécimes coletados ao longo da 

costa do Nordeste brasileiro. Atualmente 

conta com aproximadamente 700 lotes tom-

bados e 67 espécies identifi cadas (LIPY).

 A UFPE possui uma coleção destinada 

a diferentes grupos bentônicos entre os quais 

se encontram as esponjas. Os exemplares que 

compõem o acervo de porífera foram coletados 

pelo importante Programa de Avaliação do Po-

tencial Sustentável dos Recursos Vivos da Zona 

Econômica Exclusiva (REVIZEE NE-I), através 

de dragagempelo Navio Oceanográfi co Antares 

cujo levantamento se estendeu por alguns estados 

da região Nordeste do Brasil (Santos et al. 1999) .

Na Bahia, a coleção de poríferos foi iniciada 

com coletas na zona de entremarés em Salva-

dor, na Baía de Todos os Santos, especialmente 

na Baía de Aratu com suporte fi nanceiro da an-

tiga SUDENE. A adição de novos exemplares 

de esponjas calcárias se deu a partir de coletas 

com dragas no norte e no nordeste do Brasil. 

A maioria do material foi obtida em coletas 

realizada por diversas expedições, como Ca-

lypso (1961), Canopus (1965-1966), Akaroa 

(1965), Recife (1966-1967), Saldanha N-NE I 

(1967), Saldanha N-NE II (1968), Saldanha E-I 

(1968), Saldanha, Pesca N (1968), Pernambuco 

(1969), Itamaracá (1969), Saldanha, Geomar 

I (1969) e Paraíba (1969). Parte do material 

referente à Baía de Todos os Santos foi obtida 

via o fi nanciamento de projetos pelo CNPq e 

na década de 1990 por projetos realizados com 

suporte fi nanceiro da PETROBRAS (1992; 

1994-1996) e em decorrência de trabalhos de 

consultoria ambiental (CETREL/UFBA). E 

atualmente a coleção continua a ser acrescida 

via consultorias sobre a qualidade ambiental e 

trabalhos de bioprospecção em parceria com a 

USP. Esta coleção conta com aproximadamente 
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4.000 exemplares, oriundos de costões rocho-

sos, recifes de coral, praia, manguezal, infrali-

toral inconsolidado e alguns representantes de 

ambientes límnicos, em profundidades vari-

ando de zero a 70 metros. Há representantes 

das duas subclasses Calcinea e Calcaronea e 

representantes de cerca de 11 ordens de De-

mospongiae (Museu de Zoologia da UFBA).

 As coleções malacológicas podem ser 

encontradas em alguns estados. Em Pernam-

buco, a UFPE possui uma coleção de moluscos 

lotada no Museu de Oceanografi a onde estão 

depositados aproximadamente 7.000 lotes de 

moluscos (Francisco et al. Dados não publi-

cados). Ainda na UFPE, o Centro de Pesquisa 

Aggeu Magalhães - Fiocruz-PE também possui 

uma coleção malacológica vinculada ao Labo-

ratório de Esquistossomose do Departamento 

de Parasitologia (Fiocruz-PE).  Enquanto que 

a Universidade Federal Rural de Pernambuco 

possui, vinculado ao Departamento de Pesca, 

um museu de malacologia (Museu de Mala-

cologia Prof. Rosa de Lima Silva Melo). Este 

mantém uma coleção didático-científi ca que 

abrange não apenas moluscos, mas outros gru-

pos de invertebrados.  Os cerca de 45.000 lotes 

que formam este acervo são provenientes do de-

senvolvimento de pesquisas e trabalhos de con-

clusão de cursos de graduação e de pós-gradu-

ação. O museu também fornece espaço para a 

realização de trabalhos de extensão não apenas 

com a comunidade acadêmica, mas com o pú-

blico em geral (Museu Malacologia – DEPAq).

 Na UFPB a coleção de Moluscos é 

composta por mais de 3.300 lotes tombados, 

e mais de 200 espécies identifi cadas distribuí-

das entre as diferentes classes de moluscos 

Gastropoda, Bivalvia, Cephalopoda, Scaph-

opoda e Polyplacophora. O acervo possui rep-

resentantes marinhos, dulcícolas e terrestres. 

Além dos exemplares do Brasil, a coleção 

possui espécies de outros países como Esta-

dos Unidos, Costa Rica e Uruguai (LIPY).

 Na Bahia o acervo de Moluscos foi 

iniciado com trabalhos sobre levantamento 

da Malacofauna da Baia de Todos os San-

tos (BTS) e arredores de Salvador também na 

Baia de Aratú. Mais exemplares foram adi-

cionados à coleção com trabalhos realizados 

com o apoio de instituições como CEPEMAR, 

PETROBRAS, CETREL, CNPq e FINEP. 

O acervo é composto por do acervo do Mu-

seu de Zoologia da UFBA cerca de 1720 

lotes (Bivalvia 1218; Gastropoda 488; Cepha-

lopoda 07; Scaphopoda 01; Polyplacophora 

06), somando aproximadamente 18.600 ex-

emplares (Museu de Zoologia da UFBA).

 Na Universidade Federal de Sergipe ex-

iste a coleção de referência do Laboratório de 

Invertebrados Marinhos (LABIMAR) do de-

partamento de Biociências onde são encontra-

dos moluscos da costa sergipana e de estados 

vizinhos.  A coleção consta de 94 exemplares 

distribuídos em 27 famílias e 34 espécies. A 

coleção possui também espécies provenien-

tes de estados pertencentes a outras regiões 

como Rio Grande do Sul, Paraná, Rio de Ja-

neiro (Cruz e Manso. Dados não publicados).  

  A coleção Malacológica Prof. Hen-

ry Ramos Matthews possui representantes 

das classes Gastropoda, Cephalopoda, Bi-

valvia, Scaphopoda, Caudofoveata e Poly-

placophora, provenientes principalmente da 

região Nordeste, inclui organismos terrestre, 

marinhos, estuarinos e límnicos. O acervo é 

formado por aproximadamente 7000 lotes, 

e possui grande importância por ser um dos 

maiores no Nordeste brasileiro (CMPHRM).

 A coleção do fi lo Echinodermata do LA-

BIMAR da Universidade Federal de Sergipe, 

conta com 663 espécimes sendo 44 famílias e 

121 espécies, representando cerca de 40% das 

espécies de equinodermos registradas para a 

costa brasileira. Estes estão distribuídos em 

cinco classes: Crinoidea, Asteroidea, Ophiuroi-

dea, Echinoidea e Holothuroidea. Os espécimes 

foram obtidos na costa brasileira e chilena em 

diversos ecossistemas, da zona entre marés às 

grandes profundidades. Este material proveni-

ente de coletas no litoral sergipano e adjacência e 

doado por instituições privadas como Bioconsult 

Ambiental Ltda., públicas como a Universidade 

Federal da Paraíba (UFPB), Universidade Fed-

eral da Bahia (UFBA) e Universidade Federal 

64



Senna et al. 2013

de Alagoas (UFAL), bem como por instituições 

internacionais como a Universidade de Concép-

cion (UdeC) no Chile (Prata Oliveira et al. 2010).

 A coleção de Echinodermatada UFPB 

é formada por representantes das cinco class-

es conhecidas. Possui exemplares coletados 

ao longo do litoral brasileiroe conta com um 

acervo de aproximadamente 1.600 lotes tom-

bados e 65 espécies identifi cadas (LIPY). 

Em Pernambuco, exemplares de equinodermos 

referentes ao litoral pernambucano incluindo o 

Arquipélago de Fernando de Noronha, podem 

ser encontrados nas coleções de Referência de 

Equinodermos do LACMAR (Laboratório de 

Comunidades Marinhas - Universidade Federal 

de Pernambuco) e do LEA (Laboratório de Es-

tudos Ambientais - Faculdade de Formação de 

Professores de Nazaré da Mata - Universidade 

de Pernambuco) (Lima & Fernandes 2009).

 A Coleção de equinodermos da UFBA 

contém exemplares principalmente da Baía de 

Todos os Santos e de Salvador, apresentando 

também organismos de outros estados brasileiros 

com representantes de todas as classes. A maior 

parte da coleção é proveniente do desenvolvi-

mento de projetos do próprio Laboratório, 

mas, também coletados por outros laboratóri-

os parceiros (Museu de Zoologia da UFBA).

 A coleção de Echinodermata perten-

cente ao Setor de Comunidades Bentônicas 

(LABMAR/ICBS), da Universidade Federal 

de Alagoas possui 16.201 indivíduos distribuí-

dos entre 50 espécies, com 640 registros, in-

cluindo 19 espécies de Ophiuroidea, 14 de 

Holothuroidea, 8 de Echinoidea,  8 de Asteroi-

dea  e uma de Crinoidea (Miranda et al. 2012). 

 Em relação aos anelídeos, poucas insti-

tuições possuem coleção destinada a esse grupo. 

Em geral as classes de Annelida não estão repre-

sentadas na coleção de uma mesma instituição, 

devido aos biótopos que os representantes de 

cada uma prioritariamente ocupam (Magalhães 

et al. dados não publicados). No estado da Paraí-

ba a UFPB mantém uma coleção formada princi-

palmente por representantes da classe Polychae-

ta contando com aproximadamente 1.400 lotes 

e 90 espécies identifi cada, coletadas ao longo 

do litoral brasileiro (LIPY). A UFRN também 

possui uma coleção taxonômica de invertebra-

dos pertencente ao Laboratório de Taxonomia 

e Zoologia daUFRN (LATFI-DBEZ/UFRN).

A coleção de ascídeas do LIPY/UFPB pos-

sui espécimes coletados ao longo do litoral do 

Nordeste do Brasil e conta atualmente com 

cerca de 310 lotes tombados e 18 espécies.

O material de Ascidea depositado Coleção do 

Departamento de Oceanografi a da Universidade 

Federal de Pernambuco consiste basicamente 

dos espécimes estudados por Millar em sua 

publicação de 1977. Há também nesta coleção 

algum material coletado em campanhas posteri-

ores eanteriores, mas que não foram incluídos no 

trabalho de Millar, incluindo material coletado 

pelo “Calypso” (Lotufo. Dados não publicados).

 A coleção de Crustacea do Departamen-

to de Oceanografi a da Universidade Federal 

de Pernambuco é a terceira maior do Brasil e 

atualmente conta com mais de 15000 lotes tom-

bados. Este material é proveniente de cerca de 

25 expedições oceanográfi cas realizadas a partir 

da década de 1960, especialmente ao largo da 

costa das regiões Norte e Nordeste do Brasil. 

A ordem Decapoda é a mais bem representada, 

seguida dos Peracarida.  Ainda em Pernam-

buco, no município de Tamandaré, localizado 

no Centro de Pesquisa e Gestão de Recursos 

Pesqueiros do Litoral Nordeste - CEPENE ex-

iste o Museu do REVIZEE/CEPENE/IBAMA 

no qual estão depositados crustáceos prove-

nientes do litoral Nordestino coletados pelo 

Programa de Avaliação dos Recursos Vivos da 

Zona Econômica Exclusiva – REVIZEE.  Com 

coletas realizadas estado do Piauí até a Bahia 

(Ramos–Porto et al. 2002; Viana et al. 2002 ).

 Na UFRPE existe coleção carcinológica 

vinculada ao Departamento de Pesca a qual abri-

ga entre outros exemplares, material de profun-

didade obtido através do programa REVIZEE 

Norte, realizado entre o Amapá e do Maranhão. 

No entanto, a coleção abriga também material 

da região Nordeste (Ramos-Porto et al. 2000; 

Austregésilo-Filho & Ramos-Porto 1994/95). 

 Na Bahia, a coleção de crustáceos 

da UFBA foi reiniciada no ano de 2005,
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contando apenas com 70 lotes que compreen-
dem exemplares de Malacostraca e Max-
illipoda (Museu de Zoologia da UFBA).
A coleção de crustáceos da Universidade Es-
tadual de Santa Cruz, Ilhéus (MZUESC) conta 
atualmente com cerca de 1000 lotes deposita-
dos. E trabalhos de inventários da carcinofauna 
para a região vêm sendo realizados como o In-
ventário da Fauna de Crustáceos Decápodos de 
Ilhéus, Bahia, Brasil – coordenado pelo profes-
sor Alexandre Oliveira de Almeida (UESC).  
 No estado da Paraíba a coleção de Crus-
tacea do LIPY conta com mais de 5.000 lotes 
tombados, contendo principalmente exem-
plares capturados ao longo do litoral brasileiro, 
como também de outras regiões do mundo.  
Embora o número de coleções biológicas no 
Nordeste do Brasil seja bastante expressivo, ai-
nda são necessárias várias ações para que a rep-
resentatividade da biodiversidade dessa região 
seja adequada. Como grande aliada à conser-
vação da biodiversidade, essas coleções podem 
desempenhar um papel importante não apenas 
como seu testemunho, mas, principalmente, na 
divulgação da ciência para a comunidade em 
geral e formação de recursos humanos.  Além 
disso, ainda existe uma grande necessidade de 
melhorar a divulgação destes acervos. Desde 
sua existência, bem como histórico, e infor-
mações por eles geradas. Apesar de a maioria 
existir há mais de uma década, a acessibili-
dade aos seus dados é restrita. Uma parte muito 
pequena, quando comparada à diversidade bi-
ológica que estas coleções representam e o es-
forço científi co a elas associado, está disponibi-
lizada a todos através de meios virtuais. por 
outro lado, esses dados não são tratados em ar-
tigo científi cos, fi cando a divulgação do estado 
das coleções ligadas a anais de eventos científi -
cos ou a sites próprios quando estas o possuem.

BIODIVERSIDADE NO MAR PROFUNDO: 
A BACIA DE CAMPOS

 A Bacia de Campos localiza-se na 
região sudeste do Brasil, compreendendo uma 
área de mais de 100.0002, e localiza-se ao 

largo da costa sul do estado do Espírito Santo 
(próximo à cidade de Vitória, ES) e norte do Rio 
de Janeiro (até Arraial do Cabo, RJ). É a maior 
reserva de petróleo em águas brasileiras, produz-
indo 80% de todo o petróleo do Brasil, e aproxi-
madamente 65% de seus campos exploratórios 
estão localizados ao largo da costa, a profundi-
dades superiores a 400 m (Senna & Serejo 2008).
 A Bacia de Campos é uma área relati-
vamente bem estudada em termos de estrutura 
de suas comunidades bentônicas de substrato 
não consolidado. Ela se situa numa área de 
grande interesse econômico e ecológico, por 
possuir as maiores reservas petrolíferas do país 
e por se tratar de uma região de transição en-
tre a fauna e fl ora tropicais e temperadas (Pa-
lacio 1982; Heitor 1996). Na última década, a 
maior parte do conhecimento sobre as comu-
nidades bentônicas da Bacia de Campos tem 
sido gerada a partir de estudos coordenados 
por empresas de petróleo (PETROBRAS 2000, 
2001). Entretanto, a maior parte desses estu-
dos foi pontual, abrangendo regiões no entorno 
de plataformas ou restritas a uma determinada 
faixa de profundidade. Recentemente, dados 
obtidos através do Projeto de Caracterização 
Ambiental das Águas Profundas da Bacia de 
Campos (Oceanprof), revelaram diferenças im-
portantes na estrutura da macrofauna e meio-
fauna, tanto verticalmente, entre 1.000 e 2.000 
m, como horizontalmente, entre a região norte e 
sul da Bacia de Campos (PETROBRAS, 2004; 
Lavrado et al. 2006), sugerindo a existência 
de uma heterogeneidade ambiental na região.
Segundo Lana et al. (1996) a macrofauna da 
região costeira rasa do Brasil é bem conhe-
cida e diversos estudos abordando tanto a 
epifauna como a endofauna já foram realiza-
dos. Por outro lado, pouco se conhece sobre 
a biodiversidade das regiões de plataforma 
externa, talude e planícies abissais, principal-
mente quando se fala de grupos sem valor co-
mercial de pescado (Senna & Serejo 2008).
 A ordem Amphipoda, um grupo de crus-
táceos peracáridos (que encubam seus ovos e 
apresentam desenvolvimento direto), é muito di-
versa e abundante, incluindo aproximadamente 
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8.000 espécies em quatro subordens: Gamma-
ridea, Ingolfi ellidea, Corophiidea e Hyperiidea 
(Bellan-Santini 1999; Myers & Lowry 2003). 
Dessas espécies, aproximadamente 80% estão 
incluídas em Gammaridea e Corophiidea. Os 
gamarídeos colonizaram uma ampla variedade 
de ambientes, como, estuários, águas continen-
tais (superfi ciais e subterrâneas), fl orestas trop-
icais e temperadas, zonas costeiras, plataformas 
continentais, talude e zonas abissais.
Wakabara & Serejo (1998), em seu capítulo 
do Catalogue of Crustacea of Brazil, listaram 
aproximadamente 150 espécies de Amphipoda 
registradas até então para o Brasil. Desde então, 
alguns estudos recentes vêm mostrando que a 
fauna brasileira de Amphipoda é bem maior que 
anteriormente amostrada (Serejo & Wakabara 
2003; Freire & Serejo 2004; Senna & Serejo 
2005, 2007a, b, 2008a, b, 2012a, b; Senna 2009, 
2010, 2011; Senna & Souza-Filho 2010, 2011a, 
b; Souza-Filho & Senna 2009, 2012; Souza-
Filho & Serejo 2008, 2010; Souza-Filho et al. 
2009). Até o presente momento estima-se que 
haja aproximadamente 250 espécies de Amphi-
poda registradas para o Brasil (Serejo, comuni-
cação pessoal).
 Recentemente, o Projeto Habitats, co-
ordenado e fi nanciado pela Petrobras, trouxe 
à tona uma enorme quantidade de espécimes 
crustáceos peracáridos, dentre estes mais de 
1.000 lotes de Amphipoda, provenientes da 
Bacia de Campos. Dentre esse material, foram 
identifi cados mais de 100 morfotipos, dos quais 
aproximadamente 70% são espécies ainda não 
descritas para a ciência. Este projeto visou à 
caracterização ambiental da margem continen-
tal sudeste brasileira, analisando as comuni-
dades bentônicas da plataforma continental e do 
talude da Bacia de Campos.
 Além do material do Projeto Habitats, 
uma grande quantidade de material de Am-
phipoda, coletado durante diversas campanhas 
oceanográfi cas ao longo da costa brasileira, 
tais como, MBT (mini biological trawl) e 
ECOSAN, ambos coordenados pelo Insti-
tuto Oceanográfi co da USP, além das coletas 
realizadas pelo Navio Oceanográfi co Almi-

rante Saldanha, estão atualmente depositados 
na Coleção de Crustacea do Museu Nacional, 
UFRJ, ou temporariamente alocados em outras 
instituições de ensino e pesquisa, para estudo 
por especialistas. São poucas, no entanto, as in-
stituições que contam com pesquisadores espe-
cializados em taxonomia de Amphipoda. Den-
tre estas podemos exemplifi car, além do Museu 
Nacional, o Centro Universitário de Volta Re-
donda (UniFOA), o Museu de Oceanografi a da 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 
e a Universidade Federal de Lavras (UFLA). 
Dentre este material há centenas de lotes de 
Amphipoda, além de diversos outros grupos de 
grande interesse sistemático. A maior parte desse 
material, no entanto, ainda não foi devidamente 
analisado e depositado em coleções zoológicas 
de referência. Isso se deve à enorme escassez 
de profi ssionais especializados para a análise, 
descrição e curadoria deste tipo de material.
 O conhecimento da biodiversidade 
marinha brasileira é uma necessidade estraté-
gica do Governo Federal, no que diz respeito 
ao Mandado de Jacarta sobre a Diversidade Bi-
ológica Marinha e Costeira (UN 1995). A fauna 
brasileira de Amphipoda, assim como de todos 
os grupos de invertebrados marinhos, necessita 
de maiores esforços em estudos de sistemática. 
A crescente demanda pelo conhecimento da 
biodiversidade marinha do Brasil para o licen-
ciamento de empreendimentos, ou mesmo mon-
itoramento e conservação de áreas de proteção, 
faz com que esses trabalhos sejam cada vez 
mais importantes no cenário científi co nacional.

IMPORTÂNCIA DO ESTUDO 
SISTEMÁTICO E CATALOGAÇÃO DOS 
FÓSSEIS NO BRASIL

 Fósseis são restos ou vestígios de or-
ganismos que viveram antes de 11 mil anos 
atrás, ou seja, antes do Holoceno, e foram 
preservados naturalmente. Os fósseis podem 
ser representados por partes, muitas vezes 
as mais resistentes, dos organismos ou por 
vestígios resultantes de atividades dos or-
ganismos (p.ex. pegadas) (Cassab 2010).
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 Entretanto, organismos que foram 

preservados naturalmente e que viveram há 

menos de 11 mil anos são denominados de 

pseudofósseis. Estes por muitas vezes também 

são estudados por paleontólogos, principal-

mente os que trabalham com mamíferos, uma 

vez que enquanto em busca de inferências so-

bre a evolução das espécies em nosso planeta, 

não podemos negligenciar esses organismos.

 Como regra geral, organismos fossil-

izados são raros na natureza, sendo comum que 

espécies estejam baseadas em apenas um único 

exemplar, muitas vezes incompleto. A combi-

nação de táxons fósseis e viventes em análise 

fi logenética tem se mostrado de grande im-

portância, uma vez que tem ajudado a resolver 

alguns problemas que em análises envolvendo 

apenas grupos estritamente viventes ou fósseis 

mostravam-se inconsistentes (Gauthier et al. 

1988, 2012; Norell & De Queiroz 1991; Norell 

& Gao 1997). Apesar do grande número de ide-

ias contraditórias acerca de dados ausentes em 

matrizes fi logenéticas (Wilkinson 1995, 2003), 

como ocorre em análises moleculares e com 

fósseis, alguns testes estatísticos vêm sendo re-

alizados mostrando que o aumento no número 

de dados ausentes não diminui a resolução das 

hipóteses fi logenéticas (Wiens 2003, 2006).

 O estudo realizado por paleontólogos, 

envolvendo organismos fósseis, por muitas vez-

es não está somente relacionado a taxonomia das 

espécies. Em muitos casos esses organismos nos 

fornecem inúmeros indícios da história pretérita 

do nosso planeta. Não apenas com informações 

sobre paleoambientes, paleoecologia, eventos 

de grande magnitude, ciclicidade de eventos e 

extinções. Além disso, o estudo de fósseis tem 

um grande papel acerca do estudo sobre rochas 

que contêm petróleo. As empresas petrolíferas 

investem bastante em pesquisas com microfós-

seis, pois estes, em muitas vezes, são excelentes 

organismos para a datação e correlação entre 

as camadas, por causa da sua grande abundân-

cia em rochas sedimentares, rápida evolução 

e extensa diversidade morfológica, sendo em 

muitos casos denominados fósseis guias. Por 

essas características fornecem indícios de pa-

leoambientes e rochas com potencialidade 

de se encontrar petróleo (Dias-Brito 1989).

 Os fósseis, enquanto patrimônio, podem 

ser tratados de duas maneiras distintas: Uma 

corresponde à coleta desses organismos para 

que posteriormente à sua preparação e cataloga-

ção sejam incorporados a uma coleção científi ca 

ou didática, como em Universidades, Museus e 

Institutos de Pesquisa; a outra corresponde a 

preservação dos sítios fossilíferos, ou seja, ma-

nutenção das localidades onde os fósseis e/ou ic-

nofósseis foram encontrados (p.ex. Monumento 

Natural Vale dos Dinossauros em Sousa no Es-

tado da Paraíba) (Leonardi & Carvalho 2002).

 Desde seus primeiros achados os fós-

seis atraem a imaginação e curiosidade dos ser 

humano. Esses já foram tratados como imper-

feições da natureza e, até hoje, em algumas co-

munidades, tratados como remédios (Do Car-

mo et al. 2010; Moura & Albuquerque 2012).

No Brasil existem sítios fossilíferos nos quais 

podemos encontrar fósseis com diferentes idades, 

excelente qualidade e tipos de preservação em 

todas as regiões do país (ver http://sigep.cprm.

gov.br/sitios.htm; Schobbenhaus et al. 2002; 

Winge et al. 2009 para alguns sítios fossilíferos).

 Muitos dos sítios fossilíferos localiza-

dos em território brasileiro possuem registros 

de fósseis de grande interesse da comunidade 

científi ca nacional e internacional, tendo em 

vista sua grande importância acerca de estudos 

sobre a evolução da vida na Terra. São exem-

plos desses sítios as rochas das formações Crato 

e Romualdo da Bacia do Araripe, no Nordeste 

do Brasil, onde se tem registro de paleofauna 

(principalmente de artrópodes) e paleofl ora 

(gimnospermas e angiospermas) importantíssi-

mos (Maisey 1991; Vianna & Neumann 2002; 

Kellner 1998; Martill et al. 2007); o Parque 

Paleontológico de São José de Itaboraí, impor-

tantíssimo para estudos sobre a evolução de 

mamíferos na América do Sul (Bergqvist et al. 

2006); os fósseis da Formação Solimões (Bacia 

do Acre), Neógeno da Região Amazônica, mui-

to importantes para o estudos sobre a evolução 

de táxons amazônicos atuais (Horn & Wesslingh 

2010; Horn et al. 2010; Ranzi 2000; Rosseti & 
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Goes 2004; ver Riff et al. 2010 para uma abor-
dagem acerca da diversidade pretérita e atual de 
crocodiliformes e tartarugas na Região Aman-
zônica); na Região Sul do País as “fl orestas pet-
rifi cadas” do Arenito Mata e os fósseis triássicos 
de Tetrápodes do Rio Grande do Sul (Sommer& 
Scherer 2002; Barberena et al. 2002), além de 
inúmeros outros sítios de relevada importância.
 O Comitê do Patrimônio Mundial da 
UNESCO, do qual o Brasil é membro, possui a 
Convenção para a Proteção do Patrimônio Mun-
dial, Cultural e Natural. Essa convenção tem 
como objetivo fundamental o reconhecimento de 
sítios culturais e naturais em esfera global. Ess-
es sítios devem possuir valor universal, fazendo 
com que sua proteção seja tratada como de re-
sponsabilidade de toda humanidade (ver http://
sigep.cprm.gov.br). Tendo em vista a quanti-
dade, qualidade e relevância dos sítios fossilífe-
ros brasileiros, aliados ao fato da Convenção 
para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural 
e Natural buscar o reconhecimento de sítios nat-
urais, os quais estão inseridos os sítios geológi-
cos e paleobiológicos, no Brasil está havendo 
uma mobilização para a preservação de mui-
tos desses sítios (ver http://sigep.cprm.gov.br). 
 A União Internacional das Ciências Ge-
ológicas (International Union of Geological Sci-
ences – IUGS) atua em parceria com a UNES-
CO apoiando à Rede Global de Geoparques 
(Geoparks Global Network), a qual foi criada 
em 2004 (Eder & Patzak 2004; Nascimento et 
al. 2008). Geoparques envolvem áreas geográ-
fi cas protegidas onde sítios do patrimônio ge-
ológico são de especial importância e raridade. 
Devem, obrigatoriamente, fazer parte de um 
contexto onde são integrados conceitos rela-
cionados a proteção, educação e desenvolvi-
mento sustentável (Eder & Patzak 2004; Nas-
cimento et al. 2008; ver também http://www.
unesco.org/new/en/natural-sciences/environ-
ment/earth-sciences/geoparks/some-questions-
about-geoparks/what-is-a-global-geopark/).
 Desde o lançamento Rede Global de 
Geoparques, em 2004, até o momento 84 geopa-
rques nacionais, em 27 países, fazem parte 
dessa rede, são eles: Austrália (1), Áustria (1), 

Brasil (1), Canadá (1), China (26), Croácia (1), 
República Tcheca (1), Finlândia (1), França (3), 
Alemanha (5), Alemanha / Polônia (1), Grécia 
(4), Hungria / Eslováquia (1), Islândia (1), Irã 
(1), Irlanda (3), Itália (7), Japão (5), Coréia (1), 
Malásia (1), Noruega (2), Portugal (2), Romênia 
(1), Espanha (6), Reino Unido (6) e Vietnã (1).
No Brasil, até o momento o único geoparque 
incorporado pela UNESCO à Rede Global de 
Geoparques é o Geoparque Araripe, no estado 
do Ceará. Este geoparque, criado por iniciativa 
do governo do estado do Ceará, em parceria com 
a Universidade Regional do Cariri, estende-
se por mais de 5.000 km2 (Nascimento et al. 
2008; ver também http://geoparkararipe.org.br).
Além do Geoparque Araripe, existem no Brasil 
outras propostas de geoparques. Essas propos-
tas devem ser submetidas a Comissão Brasileira 
dos Sítios Geológicos e Paleobiológicos (SIGEP 
- ver http://sigep.cprm.gov.br/sitios.htm; 
Schobbenhaus et al. 2002; Winge et al. 2009).
Como exemplo da importância da geodiver-
sidade brasileira, sua preservação e de sua 
relevância em estudos sobre a evolução da 
vida no nosso planeta, mencionaremos, de 
maneira breve, alguns estudos e achados que 
conferem as rochas das formações Crato e 
Romualdo do Grupo Santana da Bacia do 
Araripe o status de um dos mais importantes 
depósitos fossilíferos do Brasil e do Mundo.
A Bacia do Araripe localiza-se na região nor-
deste do Brasil entre os Estados do Ceará, Per-
nambuco e Piauí (Maisey 1991; Neumann & 
Cabrera 1999; Valença et al. 2003; Oliveira 
et al. 2011). A feição geomorfológica prin-
cipal desta área é a Chapada do Araripe. Esta 
Bacia engloba dois dos mais importantes, se 
não os mais importantes depósitos fossilífe-
ros noticiados no Brasil, as formações Crato 
e Romualdo. Essas unidades litoestratigráfi -
cas são mundialmente famosas pela enorme 
concentração de fósseis e o excelente estado 
de preservação destes, fazendo com que es-
sas formações sejam consideradas como duas 
assembléias Fossil-Lagerstätten distintas (as-
sembléias fossilíferas que apresentam grande 
quantidade e excelente preservação de fósseis).
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O Grupo Santana da Bacia do Araripe é subdivi-
dido em cincoformações, que da base para o topo 
constituem as formações Rio da Batateira, Crato, 
Ipubi, Romualdo e Arajara. As formações Crato 
e Romualdo apresentam fósseis mundialmente 
famosos, nos quais os fósseis tendem a serem 
preservados compactados no primeiro e no se-
gundo os fósseis normalmente se encontram 
preservados em três dimensões, sendo comum a 
preservação de tecido mole (Martill 1988; Cam-
pos & Kellner 1997; Kellner & Campos 1998).
 Em termos de riqueza fossilífera, as 
rochas da formação Crato são mais ricas em 
artrópodes, apresentando aproximadamente 
335 espécies. Também são encontrados nes-
sas rochas restos de plantas, microfósseis, an-
fíbios anuros, pterossauros, lagartos contendo 
impressão de tecido mole, crocodilomorfos de 
pequenas dimensões,tartarugas, além de alguns 
registros de penas (Bonfi m& Marques 1997; 
Figueiredo et al. 2011; Kellner 1998; Kellner et 
al. 1994; Oliveira & Romano 2007; Salisbury 
et al. 2003; Sayão et al. 2011; Simões 2012).
Comparativamente, a fauna de vertebrados fós-
seis da Formação Romualdo é mais rica, reun-
indo principalmente peixes, além de tartarugas, 
inúmeros exemplares de pterossauros, alguns 
dinossauros e, mais raramente, crocodilomor-
fos (Maisey 1991; Kellner & Campos 2000).
 Toda essa diversidade possui uma 
enorme relevância, pois muitos dos fósseis 
coletados nos depósitos da Bacia do Araripe 
servem como ferramentas para datações rela-
tivas, correlação entre depósitos, análises fi lo-
genéticas, estudos biogeográfi cos (p.ex.: Gaff-
ney et al. 2006; Romano & Azevedo 2006). 
Além disso, esses fósseis auxiliam no entendi-
mento sobre a biota local em tempos pretéritos 
e como esses foram afetados por eventos que 
ocorreram. Trabalhos que ilustram bem esse 
cenário para os fósseis provenientes dos depósi-
tos da Bacia do Araripe são os que correlacio-
nam os depósitos do Nordeste do Brasil com 
os do Noroeste da África, possibilitando aos 
pesquisadores realizarem inferências sobre os 
eventos de separação dos continentes (Berthou 
1990). Estudos sobre biogeografi a utilizam os 

fósseis desse depósito, mostrando a importância 
desses para inferências sobre a origem e distri-
buição de espécies (Romano& Azevedo 2006).
Muitos fósseis permitem aos cientistas infor-
mar há quanto tempo uma determinada lin-
hagem evolutiva está presente no planeta. Es-
ses fósseis são de grande importância para 
estudos moleculares sobre a evolução, pois 
determinam um tempo mínimo de diversifi ca-
ção entre linhagens evolutivas, tornando os fós-
seis objetos primordiais para essas análises (p. 
ex. Shaffer et al. 1997; Gauthier et al. 2012).
Outro ponto importante é quando se discute a 
conservação de determinados grupos zoológi-
cos. Tomemos as tartarugas marinhas como ex-
emplo. No Brasil, o Projeto TAMAR desenvolve 
pesquisas de conservação e protege as tartarugas 
marinhas há décadas (ver http://www.tamar.org.
br/). Esse tipo de abordagem é muito importante 
para a conservação desse grupo no Brasil. Um 
ponto importante que une os fósseis da Bacia do 
Araripe ao TAMAR é o fato da tartaruga marinha 
mais antiga que se tem conhecimento no mundo 
ser procedente das rochas da Formação Romual-
do - Santanachelys gaffneyi Hirayama, 1998. 
 Segundo Hirayama (1998) as carac-
terísticas apresentadas por essa espécie fós-
sil permitem afi rmar que a linhagem das tar-
tarugas marinhas atuais está presente nos 
oceanos há pelo menos 110 milhões de anos.
Tendo em vista todas as informações que o regis-
tro fossilífero pode fornecer aos pesquisadores, 
fi ca evidente a importância do estudo desses or-
ganismos, sejam eles para fi ns econômicos (p. 
ex.: indústria do petróleo) ou para ajudar a en-
tender a evolução da vida na Terra. Em muitos 
países no mundo existem medidas de proteção 
para o conteúdo geológico e paleontológico. No 
Brasil, a Constituição Federal de 1988 assegura 
medidas de proteção a Geodiversidade no país, 
através dos Artigos 23, 24 e 216. Esses artigos 
deixam claro a competência da União, Estados, 
Distrito Federal e municípios no que se trata de 
proteção do meio ambiente. Além disso, o Ar-
tigo 216 defi ne que os bens de natureza imate-
rial e material constituem o patrimônio cultural 
brasileiro, incluindo os sítios de valor histórico, 
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paisagístico, artístico, arqueológico, paleon-
tológico, ecológico e científi co nesse contexto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A biodiversidade brasileira é extrema-
mente elevada, apresentando altos níveis de 
diversidade, principalmente com relação a 
grandes formações como o bioma Mata Atlân-
tica, um dos principais hotspots do mundo.
Outros ambientes, como o mar profundo na costa 
brasileira, apresentam níveis de endemismo com 
valores impressionantes, como observado em 
campanhas oceanográfi cas na Bacia de Campos, 
onde alguns grupos taxonômicos foram comp-
ostos por 70% de espécies ainda não descritas 
para a ciência. Este último dado, no entanto, 
refl ete a extrema escassez de material humano 
especializado para o estudo da biodiversidade.
 Durante todo o século XIX e grande parte 
do século XX, os trabalhos taxonômicos conta-
vam com grande apoio por parte da comunidade 
científi ca. No entanto, a partir dos anos 80, com 
a popularização dos estudos em biologia molec-
ular, a taxonomia perdeu muito espaço e visibili-
dade. Hoje em dia, tornou-se comum um periódi-
co científi co estabelecer em seu escopo que não 
mais aceita trabalhos meramente taxonômicos.
 Aliado ao desinteresse da comuni-
dade científi ca pela “simples” taxonomia, seja 
botânica ou zoológica, há um problema muito 
maior, de conseqüências catastrófi cas, o des-
respeito pela Natureza e a crescente degrada-
ção ambiental. A crise da taxonomia tornou-se 
a crise da biodiversidade, uma vez que, diari-
amente, diversos ambientes são completamente 
devastados sem que sua fauna e fl ora tenham 
sido levantadas e catalogadas. Muitas espécies 
podem, nesses casos, ser extintas mesmo antes 
de serem descobertas pela ciência. Como citado 
por Alho (2008), o valor científi co da biodiver-
sidade motiva a investigação e o aumento do 
conhecimento, desde inventários faunísticos 
e fl orísticos, até a geração de instrumentos in-
telectuais necessários à inovação tecnológica.
 Felizmente, o Brasil parece estar 
tentando contornar esse problema. Diver-

sas agências de fomento vêm lançando edi-
tais específi cos para projetos de taxonomia, 
formação de pessoal especializado e reestru-
turação de centros de pesquisa. Outra inicia-
tiva muito importante é a descentralização da 
produção científi ca, com o incentivo à pes-
quisa nas regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste do Brasil. No entanto, muito ainda pre-
cisa ser feito. A política ambiental brasileira 
precisa ser amplamente discutida, de forma 
transdisciplinar, objetivando-se genuinamente 
a conservação da biodiversidade brasileira, 
suas matrizes e seus representantes amostrais.
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